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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MAURO BORGES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ROL DO ART. 
1.015 DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA 988 
DO STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. A Corte Especial, no regime dos recursos repetitivos, fixou a 
seguinte tese, in verbis: "O rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema 988).
2. Hipótese em que verificar a existência de urgência a autorizar a 
interposição de agravo de instrumento, em contraposição ao que 
restou decidido pelo Tribunal a quo, demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ROL DO ART. 
1.015 DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA 988 
DO STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. A Corte Especial, no regime dos recursos repetitivos, fixou a 
seguinte tese, in verbis: "O rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema 988).
2. Hipótese em que verificar a existência de urgência a autorizar a 
interposição de agravo de instrumento, em contraposição ao que 
restou decidido pelo Tribunal a quo, demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAURO BORGES 

COSTA contra decisão da Presidência do STJ (e-STJ fls. 386/389), que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, ao fundamento de que: a) é inviável o 

reexame de provas, nos termos da Súmula 7 do STJ; e b) não foi comprovada a 

divergência jurisprudencial, segundo os moldes legais.

O agravante sustenta que a moldura fática do acórdão recorrido não 

seria revolvida, a atrair a incidência do óbice da Súmula 7 do STJ. Segue afirmando que 

(e-STJ fl. 393):

A parte ora agravante não quer que o Tribunal da Cidadania faça uma incursão 
na base probatória prefixada do caso concreto para extrair conclusões outras as 
quais chegou o TRF3.
Apenas deseja a valoração jurídica da urgência em se entender que, em sede de 
redirecionamento de execução fiscal a gerente/administrador, a prova 
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testemunhal é necessária para o esclarecimento da questão, sem que o notório 
prejuízo do tempo seja implacável com a pessoa física imputada.

Sem impugnação (e-STJ fl. 401).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

Inicialmente, o agravante deixou de impugnar o fundamento 

da decisão agravada relativo à ausência de comprovação da divergência jurisprudencial. 

Insurgiu-se tão somente quanto à aplicação do óbice da Súmula 7 do STJ, de modo que o 

exame da irresignação remanesce limitado a tal ponto.

A matéria não comporta maiores discussões.

A Corte Especial, no regime dos recursos repetitivos, fixou a 

seguinte tese, in verbis: "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 

admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente 

da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema 988).

Eis a ementa do acórdão:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO 
ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO 
DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do 
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na fase 
de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos especiais, 
exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar apenas as 
"situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual 
recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o 
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões 
urgentes fora da lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a 
interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria 
ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para a 
conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas 
fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em 
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que não será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas 
no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode 
desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo, 
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias 
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo 
legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 
hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo 
Poder Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a seguinte 
tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade 
serem surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso especial 
repetitivo, pois somente haverá preclusão quando o recurso eventualmente 
interposto pela parte venha a ser admitido pelo Tribunal, modulam-se os 
efeitos da presente decisão, a fim de que a tese jurídica apenas seja aplicável 
às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para determinar 
ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de admissibilidade, 
conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de instrumento no que se 
refere à competência, reconhecendo-se, todavia, o acerto do acórdão recorrido 
em não examinar à questão do valor atribuído à causa que não se reveste, no 
particular, de urgência que justifique o seu reexame imediato.
9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.696.396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018).

In casu, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região decidiu que a 

decisão interlocutória que indeferira o pedido de produção de prova testemunhal não seria 

revestida de urgência a justificar o manejo de agravo de instrumento, consoante se 

verifica no seguinte excerto do voto condutor do julgado (e-STJ fl. 340): 

Ademais, ainda que o Superior Tribunal de Justiça, no Tema 988, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, tenha consolidado o entendimento de que 
“o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente 
da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação”, não se 
vislumbra prejuízo à parte recorrente a apreciação de seu pedido, 
consubstanciado na realização de prova testemunhal, se assim for o caso, 
quando do recurso de apelação.):

Nesse contexto, verificar a existência de urgência a autorizar a 

interposição de agravo de instrumento, em contraposição ao que restou decidido pelo 

Tribunal a quo, demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada 

em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO BORGES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURO BORGES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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